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TST impede incor poracéo de prémio a salario de servidor

O prémio de incentivo Fundes nédo pode ser incorporado ao vencimento ou salario de servidores. A
decisdo € da 22 Turmado Tribuna Superior do Trabalho, que aceitou Recurso de Revista da
Superintendéncia de Controle de Endemias (Sucen) do estado de S&o Paulo.

O beneficio foi criado pelaLe estadual 8.975/94 para beneficiar servidores em exercicio na Secretaria
de Salide do estado. O artigo 4° veda a incorporacéo da vantagem aos vencimentos e salarios, sua
repercussao em outras parcelas e os descontos previdenciarios e de assisténcia médica.

De acordo com o ministro Guilherme Caputo Bastos, relator do caso, embora a Consolidacdo das Leis
Trabalhistas (CLT) prevejaaintegracdo ao salério das verbas pagas pelo empregador, aregranéo se
aplica ao caso, em razéo da expressa previsao dalel estadual, que deve ser atendida, ja que a Sucen faz
parte da administracdo publica e esta vinculada ao principio dalegalidade.

Por unanimidade, a turma excluiu da condenagdo a integracéo do prémio de incentivo ao salério, por
divergénciajurisprudencial, ficando prejudicada a andlise dos demais temas: descontos previdenciérios e
fiscais, juros de mora e forma de execucéo. A deciséo reformou o entendimento do Tribunal Regional do
Trabalho da 22 Regiéo (SP).

O caso

A Sucen recorreu ao TRT-2, alegando que a gratificac8o, além de ter sido instituida em caréter
transitorio, ndo integrava a remuneracao do trabalhador, ao contrario do alegado por ele. Por isso, o
prémio ndo podia gerar reflexos sobre os salérios.

O tribunal considerou que a habitualidade no pagamento da parcela provocou sua incorporacao ao
salario paratodos os efeitos legais, de acordo com o artigo 457, parégrafo 1°, daCLT: "integram o
salario ndo so aimportanciafixa estipulada, como também as comissdes, percentagens, gratificacdes
gjustadas, diérias para viagens e abonos pagos pelo empregador”.

Além disso, como o beneficio era pago desde 1994, e sem a observancia dos critérios previstos na
proprialel estadual que o criou, ele ndo podia ser considerado provisorio, devendo ser reconhecido o seu
carater eminentemente salarial. Com informagtes da Assessoria de Imprensa do TST.
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